
MESA 2
Fórum de Empregabilidade da 

Pessoa com Deficiência

Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa com Deficiência

Câmara dos Deputados

Profa. Maria Nivalda de Carvalho-Freitas – 02 de julho de 2019



Pesquisas sobre Inclusão

 17 anos pesquisando sobre a inclusão no trabalho de pessoas com 

deficiência em 27 anos da Lei de Cotas

Participaram de nossas pesquisas em quase todas as regiões do país:

 Mais de 100 empresas

 Mais de 5000 pessoas, dentre elas, pessoas que trabalham diretamente 

com pessoas com deficiência, pessoas com deficiência, estudantes e 

profissionais (de graduação e pós-graduação)



O que distingue as organizações

PARÂMETROS E FATORES CONTINGENCIAIS

IN
C

LU
S
Ã

O
PARÂMETROS

Éticos e Normativos

Valor ou cumprimento apenas da Lei

Ambientais e Organizacionais 

Barreiras à acessibilidade (arquitetônica, 
comunicacional, metodológica, 

instrumental, programática e atitudinal –
concepções de deficiência)

Psicossocial

Sentir-se incluído: pertença; 
singularidade/autenticidade; e autonomia

FATORES CONTINGENCIAIS

1. Tipos de deficiência

2. Recursos disponíveis

3.  Escolaridade/qualificação e formação 
profissional das pessoas com deficiência



O QUE AS EMPRESAS TÊM FEITO 

Parâmetros ético e normativo: incorporado a inclusão 
como valor (princípio ético que orienta as relações de 
trabalho) ou como norma a cumprir. 

Quando orienta-se para inclusão como valor:

Implementação de políticas de valorização da 
inclusão (para funcionários e clientes), sanções 
internas à discriminação, oportunidades iguais de 
carreira e desenvolvimento, etc.



O QUE AS EMPRESAS TÊM FEITO

Parâmetros organizacionais: (com impacto também para os clientes)

1. Arquitetônico: Adaptações razoáveis (garantindo a acessibilidade 
sem gerar ônus excessivo)

2. Comunicacional: formal, informal, nos sistemas operacionais e de 
comunicação acessíveis

3. Metodológico: incorporação do modelo de emprego apoiado nas 
práticas organizacionais (primeiro coloca-se a pessoa com deficiência 
e depois treina/qualifica); utilização de monitores (assim como para os 
demais trabalhadores iniciantes, etc.); parcerias com entidades 
especializadas, etc. 

4. Instrumental: utilização e desenvolvimento de tecnologias assistivas 
de acordo com as necessidades das pessoas com deficiência

5. Programática: adequação das normas e práticas de Recrutamento e 
Seleção, Treinamento e Desenvolvimento, Saúde e Segurança no 
Trabalho para contemplar as diferenças

6. Atitudinal: identificação das concepções de deficiência e 
desenvolvimento de estratégias de sensibilização e disseminação de 
informações sobre inclusão



 O QUE AS EMPRESAS TÊM FEITO

 Parâmetro psicossocial

 Envolvido as pessoas com deficiência na construção de

possibilidades de trabalho, deslocando o olhar da deficiência

(déficit) para as possibilidades envolvidas nas diferentes formas de

ser e estar no mundo.

 Pesquisa com 75 pares de pessoas com e sem deficiência em

diferentes organizações e funções:

Satisfação com: 

Remuneração

Condições Trabalho

Desenvolvimento

Possibilidades crescimento

Integração

Direitos

Equilíbrio trabalho e vida

Relevância do trabalho

Comprometimento

Afetivo e normativo



 O QUE AS EMPRESAS TÊM FEITO

 Fatores contingenciais

 Tipos de deficiência: análise das necessidades de adaptação e
escolhido as que têm menor custo. Quando fazem diferente: relatos
muito positivos.

 Recursos disponíveis: escolha pelas adaptações razoáveis

 Escolaridade: estratégia emprego apoiado. Investimento em
formação das pessoas com deficiência (formação acadêmica,
treinamentos, etc.).

Nota:

 Aumento de 753,7% de matrículas de estudantes com deficiência no
ensino superior: 5.078 em 2003 (SECADI/SESu, 2013) para 38.272 em
2017 (INEP/MEC, 2018)



ALGUNS RESULTADOS IMPORTANTES
Avaliação de desempenho e as adequações das condições 

e praticas de trabalho, por tipo de deficiência

Adequações das Práticas

de Recursos Humanos

para PcDAs, PcDIs, 

PcDMs e PcDVs

Percepção 

do Desempenho

Ações de Sensibilização

para PcDIs e PcDMs

Adequações das Condições 

de trabalho para PcDIs e PcDVs

Percepção 

do Desempenho



ALGUNS RESULTADOS IMPORTANTES
Desenho do trabalho e percepção de desempenho de pessoas com 

deficiência (escolaridade superior)

autonomia na planificação do trabalho

autonomia de decisão e realização

variedade de tarefas

significado da tarefa

identificação da tarefa

feedback do trabalho 

Percepção 

do Desempenho

processamento de informação e solução de problemas  

suporte  social 

condições no trabalho 

Percepção 

do Desempenho



ALGUMAS CONSIDERAÇÕES

Apesar da queixa e resistência de alguns empregadores, a Lei de Cotas

tem produzido mudanças nas organizações

Existem inúmeras possibilidades e experiências concretas de inclusão

nas organizações

EMPREGABILIDADE das pessoas com deficiência tem aumentado

frente ao conjunto de ações adotadas: políticas públicas e legislações

(trabalho e educação, principalmente), estratégias das organizações

de trabalho e empoderamento das próprias pessoas com deficiência.



REFLEXÕES

Como explicar a saga da humanidade que, a despeito de todo conhecimento 

desenvolvido, continua produzindo exclusões? 

Que justificativas damos a nós mesmos para assegurar a manutenção das 

exclusões?

Como profissionais, cidadãos e legisladores podem contribuir para a contínua 

transformação social e para a construção de um Brasil mais inclusivo?
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